
ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

PROCURADORIA GEI\AL 

LEI N~ {?SCJ /94-PMM • 

DispÕe sobre as Diretrizes Orçament~ 

rias par a o exercício de 1995, e da 

outras providPncias . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. 

Faço saber que a câmara Municipal de Macapá, decre 

ta e eu sanciono a seguinte Lei : 

CAPÍ TULO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12 - F.m cumprimento ao disposto no Artigo 126, 

da Lei Orgânica do Municipio de Macapá, esta Lei estabelece as dire 

trizes gerais para elaboração do orçamento do Municipio, para o exer 

cicio financeiro de 1995. 

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária será apr~ 

sentado de acordo com a Lei Federal n2 4 . 320 , de 17 de março d~ 1964 

e demais normas legais sobre a mat~ria, at~ que seja sancionado a 

Lei Complementar que trata o§ 92, do art . 165, da Constituição Fede 

ral . 
-Art. 3º -Na estimativa das receitas serao conside 

rados os efeitos das modificações na Legislação Tributária . 

Art. 42 - Atendidas as despesas com pessoal e s~us 

respectivos encargos sociais, serviços da divida e outras despesas 

de custeio administrativo, operacional e precatÓrios judiciais, ~ 

que poderão ser programados recursos ordinários do Tesouro Municipal, 

para atender despesas de capital. 

-segue-
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Art. 5º - ConstituPm os gastos municipais aquPlPS 

dPstinados a aquisição dP bPns P SPrv iços para c umprimPn to dos obj~ 

tivos do Municipio , bPm como os compromissos dP naturPza social P 

financPiro . 

I - os gastos rPfPridos no Artigo antPrior dPvPm 

sPr PfPtuados dP conformidaâP com as prioridadPs PstabPlPcidas nos 

anPxos dPsta LPi, P PxprPssamPntP dPtalhadas na LPi OrçamPntária. 

I I - as dPspPsas com a manutPnção P dPsPnvolvimPnto 

do Pnsino municipal não podPrá sPr infPrior a 25% (vintP P cinco por 

cPnto ) da rPcPita dP impostos, c omprPPndida a provPniPntP dP transfP 

r~ncia, con soantP PstabPlPcido no Artigo 212 da COnstituição FPdPral . 

, 
I II - dispor dP no minimo 10% (DPz por cPnto) das 

açÕPs do SPrviço PÚblico dP SaÚdP, incluindo no pPrcPntual as dPsp~ 

sas dP pPssoal priorizando o quP PstabPlPCP a LPi OrçamPntária anual . 

Art . 6º - As dPspPsas com pPssoal P Pncargos so 

ciais dPVPrão obPdPcPr os sPguintPs critPrios : 

-I - a concPssao dP qualquPr vantagPns P dP aumPnto 

dP rPrrn . .mPração áos SPrvidorPs municipais , ativos P inativos, Pm 
, 

nivPiS 

acima dos utilizados para rPajustP ou rPposição salarial, rPspPitado 

o quP disciplina a LP g islação FPdPral P o crPscimPnto da rPcPita . 

II - os cargos dP provimPntos PfPtivo da Administra 

ção PÚblica Municipal dirPta ou indirPta, somPntP podPrão sPr prov1 

dos mPdian tP concurso pÚblico dP provas ou dP provas P titulos , rPs 

salvado o disposto no Artigo 26, III P §§ 1 º P 2º , da LPi 

do MunicÍpio dP Macapá . 

Orgânica 
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Art. 7º - As dPspPsas com Juros , Amortização P Ou 

tros Encargos da Divida Fundada, dPvPrão considPrar apPnas as opPr~ 

çÕPs dPvidamPntP contratadas ou com autorização concPdidas P contra 

tos assPgurados, at~ a data do PncaminhamPnto do ProjPto dP LPi Orç~ 

mPntária à câmara Municipal dP Macapá . 

Art. 8º - As dPspPsas corrPspondPntPs aos 
• 

missos da Divida IntPrna Municipal sPrão assPgurados Pm LPi 

tár i a à Conta dP Encargos GPrais do Municipio . 

cdmpr~ 

OrçamP!! 

PARÁGRAFO ÚNICO - HavPndo nPcPssidadP dP rPfinancia 

mPnto da Divida IntPrna, o PodPr ExPcutivo Pnviará a câmara Munici 

pal o Pro j Pto dP LPi dispondo sobrP a mat~ria , no prazo dP at~ 06 

(sPis) mPSPS antPs do PncPrramPnto do atual PxPrcicio financPiro, 

considPrado, dPntrP outras condiçÕPs, o alongamPnto do prazo 

amortização P sPm carPncia para juros . 

para 

Art . 9 º -A Pstimativa das rPcPitas dPcorrPntPs das 

opPraçÕPs dP cr~dito sPrão fPitas dP acordo com o cronograma dP dP 

sPmbolso dos contratos já firmados P/ ou com autorização concPdidas 

P dPsPmbolso assPgurado para o PXPrcicio dP 1994 . 

PARÁGRAFO ÚNICO: A contratação dP novos PmprPstimos 

Pstara condicionada a capacidadP dP endividamPnto do Municipio obP 

dPcPndo a crit~rios PstabPlPcidos pPlo Banco CPntral do Brasil P 

dPsdP quP sP dPstinPm, comprovadamPntP à rPalização dP obras PssPn 

ciais ou á prPstação dP sPrviços fundamPntais à população . 

Art . 10 - O Municipio Pnvidará Psforços no 

dP diminuir o volumP da Divida Ativa dP naturPza tributária P 

tributária . 

sPntido 
-nao 

-sPguP-
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Art. 11 - Na ausencia do Plano Plurianual, as 

prioridaaes estabelecidas nesta Lei, serão considerados para efeito 

de cumprimento dos dispositivos na Constituição Federal, na Lei Fe 

deral nº 4 . 320/64 e na Lei Orgânica do Municipio de Macapá . 

CAPÍTULO II 

SEÇÃO ,. 
.L 

DO ORÇAMENTO FISCAL 

SUBSEÇÃO I 

DO ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Art. 12 - O Orçamento Fiscal fixará as despesas dos 

poderes Legislativo e Executivo, estimará as receitas de recolhimen 

to centralizado no Tesouro Municipal, efetivas ou pot~nciais, ob~d~ 

cidos os pr~ceitos l~gais. 

Art. 13 - O Orçamento Fiscal compreend~rá as recei 

tas e despesas da Administração Direta e Indireta, fundaçÕes ~ fun 

dos especiais de modo a evidenciar as politicas ~ programas do gove~ 

no, obedecidos os principies da unidade, univ~rsalidade, anualidade 

e exclusividade . 

PARÁGRAFO ÚNICO: Compr~end~rão o Orçamento Fiscal, 

como decorr~nciados principies m~ncionados no " caput" d~st~ artigo 

os orçamentos dos Órgãos da Administração direta, indir~ta, fun d3 

çÕes, autarquias ~ dos fundos ~speciais. 

Art. 14 - As propostas parciais de disp~ndios para 

inclusão no Projeto de L~i Orçamentária, serão apr~sentadas s~gundo 

os pr~ços vigentes no m~s d~ julho d~ 1994 . 

-s~gu~ -
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Art. 15 - O ProjPto dP LPi OrçamPntária , sPrá apr~ 

s Pntado com val orPs Pstimados , com basP na prPvisão do ÍndicP dP PrP 

ços ao Consumi dor- IPC , da Fundação GPtÚlio Vargas-FGV, ou outro quP 

v iPr a substitui- lo, PntrP o pPriodo dP julho a dPzPmbro dP 1994 . 

Art. 16 - No dPcorrPr da PXPcução orçamPntária, 

atravPs dP DPcrPto do PodPr F.xPcutivo Municipal, os quanti tat ivos or 

ç amPntários , podPrão sPr atual izados mPnsalmPntP, qu a ndo nPcPssário, 

toma ndo-sP por b asP a vari ação do IPC - FGV- Í n dicP dP PrPço ao Consumi 

dor da Fundação GPtÚlio Vargas , ou outro indicP quP viPr a substitui­

lo P dP acordo com o comportamPnto da arrPcadação . 

PARÁGRAFO ÚNICO: As atual izaçÕPs no aludidas 

artigo , incidirão SPmprP sobrP os valorPs aprovados na LPi 

ria. 

OrçamPnt~ 

Art. 17 - ConstituPm os gastos municipais, todos os 

dispPndios quP visam a manutPnção, aquisição dP bPns , sPrviços P invP~ 

timPntos, dPstinados ao cumprimPnto das mPtas P objPtivos assumidos p~ 

la Administração PÚbl ica Municipal , para atPndPr compromi ssos dP natu 

rPza social P f i nancPira . 

Art. 18 - Os fatorPs conjunturais quP dP qualquPr 

forma, possam vir a influPnciar a produtividadP dP cada uma das fontPs 

dP rPcurso da Administração PÚblica Municipal , sPrão considPrados para 

a Pstimativa da rPcPita . 

SUBSEÇÃO ........ 
.J.. .J.. 

DOS ORÇAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Art. 19 - Na Plaboração dos orçamPntos das Pmpresas 

sPrão obsPrvadas as normas Pstatuidas pPla LPi FPdPral nº 4.320/64 . 

-SPgUP-
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Art. 20 - As empresas instituÍdas e mant idas 

MunicÍpio ficam obrigadas a elaborar planos de aplicação cujo 

teÚdo será : 

06 

pelo 

con 

I - fontes de recursos financeiros , 

na Lei de criaçao; 

determinados 

II - aplicações, definido: 

- -a) - as açoes que s erao desenvolvidas atraves 

das empresas ; 
b) - os recursos destinados ao cumprimento das 

metas das ações; 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os planos de aplicação serão parte 

integrante do Orçamento do MunicÍpio. 

Art. 21 - As receitas e as despesas das 

serão estimadas e programadas de acordo com as dotaçÕes 

no Orçamento Fiscal . 

SEÇÃO II 

DO ORÇAMENTO DF. INVESTIMENTO 

empresas 

previstas 

Art . 22 - O Orçamento de Investimento da Sociedade 

de Economia Mista , compreenderá os programas de i nvestimentos das 

empresas em que o MunicÍpio detenha a maioria do capital social com 

direito a voto . 

PARÁGRAFO ÚNICO : Para efeito de compatibilidade de 

programação orçame n tária a que se refere este artigo com a Lei FPciF­

ral nº 6 . 404/76, serão considerados investimentos as despesas com 

aquisição de direitos do Ativo Imobilizado . 

' Art. 23 - Os investimen tos a conta de recursos ori 

undo da participação acionária do MunicÍpio, serão programada~ de 

acordo com as dotaçÕes prev ista n o Orçamento Fiscal. 

- segue-
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SEÇÃO III 

DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 24 - O Orçamento da Seguridade Social, compr~ 

endera as dotações destinadas a atender às ações de SaÚde, PrevidPn 

cia e AssistPncia Soc i al e obedece r á o definido no item 10, artigo 

30 da Lei Orgânica do Municipio de Macapá . 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recu rsos para atender as 

de que trata o artigo, obe,~ecerão os valores estabelecidos no 

mento Fiscal . 

CAPÍTULO .... .... .... 
.L .L .L 

-açoes 

Orç~ 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FI SCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÃO I 

DIRETRIZES COMUNS 

Art . 25 - A Lei Orçamentária Anual apresentara a 
-programaçao dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, nos quais 

deverão constar as despesas ~ identificadas por Projetos e 

des de forma a caracterizar as metas ou açÕes esperadas . 

A ti vida 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Projeto de Lei Orçamentária será 

encaminhado à câmara Municipal até o dia 15 de outubro, para vigorar 
, 

no exercicio subsequente . 

Art. 26 - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade So 

cial incluirão as dotaçÕes correspondentes aos Poderes, suas empr~ 

sas, fundações, fundos especiais e autarquias . 

Art . 27 - A mensagem que encaminha o Projeto de Lei 

à câmara Municipal de Macapá, incluirá análize da situação EconÔmi 

ca-Financeira da Administração PÚblica Municipal . 

-segue-
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Art. 28 - Na elaboração da Proposta Orçamentária e 

Secretaria Municipal de Planejamento , Urbanização e Meio Ambiente -

SF.MPLUMA reunirá com os demais Órgãos municipais, com objetivo de 

consolidar as atividades pertinentes, ao planejamento nas 

orçamentárias . 

unidades 

Art. 29 - O RelatÓrio Bi mestral que se refere o 

Art . 165 § 32 da COnstituição Federal e § 139 da Lei Orgânica do Mu 

nicipio de Macapá, demonstrará de forma resumida a receita orçament~ 

ria , bem como a despesas verificada no pe r iodo . 

§ 1 2 - O demonstrativo da receita de que trata este 

artigo obedecerá a seguinte disp osição: 

I - CÓdigo e nomenclatura da Receita por categoria 
~ 

economica e fonte; 

I I - Receita prevista para exercício vigente; 

III - Receita realizada n o bimestre; 

I V- Receita realizada no periodo; 

V- Saldo da receita por arrecadar e arrecadada a 

maior; 
§ 2 2 - O demonstrativo da Despesa a que se 

este artigo obedecerá a seguinte disposição : 

refere 

T 
..L - Dotação inicial; 

II - Alteração Orçamentária; 

III - Dotação atualizada ; 

I V - Despesa empenhada no periodo; 

V - Saldo orçamentário; 

CAPÍ TULO I V 

DAS ALTF.RAÇÕF.S NA LEGI SLAÇÃO TRI BUTÁRI A 

Art . 30 - O Poder Executivo enviará à Câmara Munici 

-segue-
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pal, at~ 30 (trinta) dias antPs do PncPrramPnto do atual 

finan cPiro , o ProjPto dP LP i rPfPrPntP às altPraçÕPs na 

Tribut~ria do Municipio dP Macap~ 

CAPÍTULO 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31 - A SPcrPtaria Municipal dP 

-------

PXPrcicio 

LPgislação 

PlanPjamPnto, 

Urbanização P MPio AmbiPntP - SF.MPLUMA, sP incumbir~ dP coordPnar a 

Plaboração dos orçamPntos df quP trata Psta LPi . 

PARÁGRAFO ÚNICO: A SEMPLUMA programar~ o calPnd~rio 

das atividadPs dP Pl aboração do orçamPnto, dPvPndo incluir rPunioPs 

com os SPcrPt~rios P os RPprPsPntantPs dos dPmais Órgaos municjpais. 

Art . 3 2 - As proposta dP modificação no ProjPto dP 

LPi OrçamPnt~ria pPlo PodPr LPgislativo a quP SP rPfPrP a LPi Org~ 

nica ào Municipio dP Macapá, sPrão aprPSPntadas com a forma, o nivPl 

dP dPtalhamPnto, os dPmonstrativos P as informaçÕPs PstabPlPcidas p~ 

ra o orçamPnto . 

Art . 33 - O ChPfP do ExPcutivo Municipal podPr~ pr~ 

por modificaçÕPs no ProjPto dP LPi OrçamPnt~ria atrav~s dP 

à câmara Municipal dP Macap á , conformP o disposto no artigo 

12 P 22 da LPi Orgânica do Municipio dP Macap~ . 

mPnsagPm 

1 22 §§ 

Art. 34 - O ProjPto dP LPi OrçamPnt~ria dPvPrá sP r 

aprovado at~ o t~rmino da Última SPção LPgislativa . 

Art . 35 - O P r ojPto dP LPi OrçamPnt~ria dPvPr~ con 

tPr disposição quP pPrmitia ao PodPr F.xPcutivo abrir cr~di tos supl~ 

mPntarPs at~ dPtPrminado limitP . 
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Art. 36 - O Projeto de Lei referido no artigo 

Parágrafo Único e artigo 23 desta Lei serão encaminhados pelo 

82 , 
F.xecu 

tivo Municipal à Câmara de Vereadores, na forma prevista na Lei Org~ 

nica do Municipio de Macapá . 

Art. 37 - Depois de aprovado o Projeto de Lei Orç~ 

mentária, o Chefe do Executivo Municipal através de Decreto public~ 

rá os quadros de detalhamento das despesas por unidades orçament~ 

rias de cada Órgão e Empresa que integram os orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social. 

Art. 38 - F.sta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

de 1.994. 

PALÁC I O LAURI NDO DOS SANTOS BANHA, emJ~ de 

'-S~ ~A· IZ 
OÃO BOSC~ALÉO PAES 

.FF. ITO MUNICIPAL DF. MACAPÁ 

julho 



Nº DE 

ORDEM PODER/SETOR 

I PODER LEGISLATIVO 

LEI Nº Ó'~ /94 - PMM 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MEDIDA/95 

M E 'I' A UNIDADE 

- J.mple.ntaçao do Sistema de J:n­
forrílê.tize.ção dos Serviços Ad­
r!1inistrati vos e .i.JêgislHti v o 1 

da CârCié.·!'a Murticioc>~ de Mê.cepi Prograrflél. 
Aquisiç~.o de Equipament9s , M~ 
quinas materieis necessarios 
ao funcionamento nonnal dos 1 

• 

Gabjnetes dos Vereadores E 

das Secreterias da CâJnare. Gebinete 
Implantação da politica dE 
cape~itação anrimor?~nto E 
atuéüizaçe.o profissional dm 
recursos humanos do Poder Le 
gislativo Pessoa 
Implantação do Jeoêrt~1ento 
Médico- OdontolÓgico da Câma -
ra Ntlf1icipal de J.Vlacapá Órg&o 

QUANTIDADE 

01 

18 

50 

01 



N!> DF. 

ORDEM PODER/SETOR 

II PODER EXECU'riVO 

01 TRANSPORTE 

02 SERVI ÇO URBANOS 

LEI Nº 0gC, /94 - PMM 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

·. 

MEDIDA/95 

M E T A UNIDADE 

01-0portunizé:.i"· êl arnoliação de 
qu2ntitativo de veicules de 
trc-.nsporte coletivo U!'bwo . Ônibus novos 

02-Amoliel" os trê-.jetos com ;: 
~riaçao de novas lin'Las de 
tra.'1sporte coletivos . 

01-Ampli~r o atendimento urbe-
no , quanto a coleta de lixe 
·.;om meis veicules . 

02 11nplé'j1tar o sisterna. de col~ 
t~ seletiva eÀ~eriental en 
alguns bairros de Mac2.pá . 

03- Oesenvol ver progrma de ater , -
ro de bai1~ede#s nRS area.s n.:: ~.:: 

linl1a 

, 
veic . novos 

beJ.rros 

riféricas . bEixé.·.de..s 
04- Urb&""liz.éir érea de e;(J)an.são , 

loteêndo- as . 
05- Abertura. de novac- :r'Odovi2S ' 

de acesso no meio 1ural . Krn 
P6- ReCé'\vean.?nto e.sfi-,tico de 

viê.s urbene.s . Kl"' 

QUANTIDADE 

10 

02 

03 

06 

02 

02 

50 

30 



N!! DE 

ORDEM PODER/SETOR 

03 P~JAMENTO 

04 HABITAÇÃO/SERVI ÇOS 

05 SAÚDE 

LEI N!! ~ <3 ~)1 /94 - PMM 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

M E T A 

01-~l~~tcr o Pleno Diretor 
02- Elà.:>orê.r o nlaneje.mento de 

1995 
01-Irm:Lé;ntr~ um sistemê.. h2Jüta. . -

cional com a const1~ção de 
casas populares 

02-Líl!)lantar er.1 1 ocf'.lidêdes de 
r.~or concent~acão populacj1 
nel , grupos gere.dores , bus­
cando desenvolver o locel 
~Ariipliar o~:; serviç:os de uro3 

túSTOC>s 110s Distr·i tos ào rreio 
ruréü 

04-Dotar HS Agências Distritais 
de •rrmsporte utili tá.rtos !! 
::·a atendimento cor.11.mi tári~-

01-Ampl~ar o serviço l~)Orêto­
r léü de e::-:r..roleS cÜ1liccs 

02- co:1s tt~ir postos de st:Úde ar 
Pglor;~ere<.los popul~cionei!> 

meis significativos 

MEDIDA/95 

UNIDADE QUAN'f i DADE 

Plc...,o 01 

Plano 01 

CPB2S 90PU1 . 500 

gerP.d.or 10 

DistritoR 06 

Veictllo 03 

J .é'~1 . Cl inico 02 

P .de SaÚde 



Nº DE 

ORDEM PODER/SETOR 

06 EDUCAÇÃO 

LEI Nº f;,gO( /94 - PMM 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

M E T A 

03-Amoliar o atendimento médi­
co--odontolÓgico cano mediei 

o -

na orevent1 v?. 
04-Construir UiTt Centro de SaÚ­

de em é.rea periféri~a urba­
ne. 

05-Tornar o~rigatÓrio o prúgr§ 
ma de Saude escol~ e o ate 
.1di~r t? d<;> serviço de pre-=: 
vençao a carie 

06-Dote.r· os Postos de Saúde e 
Centros Médicos de ITlé,terial 
e profissionais em quantid~ 
de suficiente para o atend~ 
mento 

01-Elaboração do Pl.::no P1uria­
nual de Educação rilunici pal 

02- Ampliar e Jõtelhor-a.r a meren-
da escolar em 03 turnos 

03-Continuidade dn oolitica de 
capaciteção de Recursos Iiu-
menos nes i.reas do magi~té-

MEDIDA/95 

UNIDADE 

Pessoa. 

C.de saúde 

aluno 

Ce!l.trú 
Posto 

Plano 

Almos 

QUANTIDADE 

14 .000 

01 

12 .000 

01 

12.000 

rio, Técnica e de npoio Docente 1.000 
45 Técnico 

An<i>io 400 



N º DE 

011DEM PODER/SETOR 

07 CULTURA 

LEI Nº 0\3€1 /94 - PMM 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MEDIDA/95 

M E T A UNI DADE 

04-Dota.r as u1idades escolares 
àe 1ne.terie.l rninimo necess&.-
rio para as ativid&des téc­
ni co- pedeEÓgicas e discente Escolas 

C15-Refomru· e é'Jrtpliélr un.idades 
escolares Escolas 

06-Construir quadl~s polive~e~ 
tes em unidades escolares Quadra 

aJ- Irnplante.ção do Serviço de 
manutenção preventiva das ~ 
nid&des escolares Equipe 

~ Elaborar e executélr prúgra-
EJação de uma poli ti c a de di 
fusão e aooj_o à oroducão rul ... .. - -
ture.l , prestigiendo o arti§_ 
ta regione~ e as manifesta­
çÕes culturGis àa comunida-
de Projeto 

QUANTI DADE 

35 

08 

02 

01 

01 
02-Estimuler as manifestn.ções • 

cul tur eis cornteoorânAas e as 
folclÓricD.s do ;nLu·ücipio l'~lanisfestaçãc 08 

03-Incentiver a prática do des 
porto escolEr e c~~litário Projeto 01 

I 



ORDEM PODER/SETOR 

08 MEIO AMBIENTE 

09 ZONA DE LIVRE COMÉRC I O 

I 

LEI Nº ~<gO] /94 - PMM 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MEDIDA/95 

M E T A UNI DADE 

01-::J,:>leraenté>r ê. legisl ação 1 

criada em 94 sobre a polui- Leis 
çe.o do meio wbi ente Regulaniento 

02- Imnlementar a Educacão Ambi . -
en tal ncuS escol?..s rrunicipa..:. s Escolc>J3 

03- Impedir e. ocup8.ção o<>rti cu-
l ar e desorden~d& das ITk~~~ 
gens da..s resEacas e lagos 1 

urbanos R~ssec&s 

04- Fixar diretrizes para c. 
qJlicaç~o efetiva do Fundo 
Mu..-1icip&l de Proteção Ambi-1 
ent&l Fundo 

01- Eleborer um pr'O<>Té:illta ce..naz o • 

de ofe1~cer lma oese estru­
tl..rral minir.18. cl.e orgarüzea.ç&c 
e peisagem urbêll& satisfat~ 
ria é."l.O vi si t2nte Progr·21118 

02- Incentivar as iniciati Vfi.S n 
áre9. de Turismo visc>rtdo c 
cresci r:1Cnto na arrecadação , 
criêndo , incl uBive , uro setqr 
especializa.oo p&.ra desenvo] 
ver U."Tlé'. poli ticé'. esped.fic~ Órg&o 

QUANTIDADE 

01 
01 

36 

03 

01 

01 

01 



LEI Nº G9'0. /94 - PMM 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRI AS 

N!> DE MEDIDA/ 95 

ORDEM PODER/SETOR M E T A UNIDADE QUANTIDADE 

10 ADMINISTRAÇÃO 01- Dar prosseguimento do pro-
gr2n~ de moàernização Téc-
nico-Adrrrrnistrativo , vise.n -
do a c:ualidB.de dos serviço: 
oferecidos e.o pÚblico Programa 01 

~ 


